
cyan magenta  amarelo  preto

O aumento nas exportações de soja e de cobre fez o superávit da ba-
lança comercial crescer em maio, divulgou nesta quarta-feira o Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC). No
mês passado, as exportações superaram as importações em US$ 7,823
bilhões.  O resultado representa alta de 10,8% em relação ao mesmo
mês de 2025, quando o superávit ficou em US$ 7,059 bilhões. Desde o
início da série histórica, em 1989, o superávit é o quarto maior para o

mês, só perdendo para maio de 2023 (US$ 10,978 bilhões), de 2021
(US$ 8,536 bilhões) e de 2024 (US$ 8,302 bilhões). O valor das exporta-
ções e das importações ficou o seguinte: • Exportações: US$ 31,904 bi-
lhões, alta de 6,6% em relação a maio do ano passado; • Importações:
US$ 24,081 bilhões, alta de 5,3% na mesma comparação. Tanto no caso
das exportações como das importações, os valores são o segundo
maior para meses de maio desde o início da série histórica. PÁGINA 2

Superávit comercial cresce 10,8% em maio 
BALANÇA

A produção industrial brasileira teve al-
ta de 0,7% em abril de 2026 frente a março
de 2026,  na série com ajuste sazonal,
quarto mês seguido de aumento, acumu-
lando 4,4% de avanço neste período.  Os
dados são da Pesquisa Industrial Mensal
(PIM), divulgada nesta quarta-feira, pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). Com o resultado, a indústria
está 4,7% acima do patamar pré-pande-
mia (fevereiro de 2020),  mas registra
12,9% abaixo do nível recorde, alcançado
em maio de 2011. A indústria brasileira
acumula crescimento de 1,7% nos quatro
primeiros meses de 2026 frente ao mesmo
período do ano anterior. Na passagem de
março para abril de 2026, duas das quatro
grandes categorias econômicas e 14 dos
25 ramos industriais pesquisados avança-
ram na produção. As influências mais sig-
nificativas vieram dos segmentos de in-
dústrias extrativas (3,1%) e coque, produ-
tos derivados do petróleo e biocombustí-
veis (3,1%), ambas crescendo pelo quinto
mês consecutivo. “Nestas atividades, as
pressões positivas mais relevantes vieram
de óleos brutos de petróleo, gás natural e
minério de ferro, no caso do setor extrati-
vo, e de álcool etílico e dos derivados do
petróleo, especialmente o óleo diesel, pa-
ra a atividade dos derivados do petróleo e
biocombustíveis”, explicou o gerente da
PIM, André Macedo (foto). PÁGINA 2

IBGE

FORAGIDO

Produção industrial cresce 0,7%
em abril, 4o mês seguido de alta 

IBGE

STF marca julgamento
de Eduardo Bolsonaro
pelo crime de coação

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal
(STF), liberou para julgamento a ação penal em que o ex-deputado fe-
deral Eduardo Bolsonaro (PL-SP) (foto) é réu pela acusação de promo-
ver o tarifaço dos Estados Unidos contra as exportações brasileiras. O
julgamento do caso foi marcado para terça-feira, dia 16 de junho.  O ca-
so será julgado pela Primeira Turma da Corte, que também é formada
pelos ministros Flávio Dino, Cristiano Zanin, Cármen Lúcia, além de
Moraes, relator do processo. Em novembro do ano passado, o STF acei-
tou denúncia da Procuradoria-Geral da República (PGR) no inquérito
que apurou a atuação do ex-parlamentar junto ao governo dos EUA pa-
ra promover o tarifaço contra as exportações brasileiras. PÁGINA 13
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PL receberá
maior fatia de
fundo para
campanhas

ELEIÇÕES 2026

O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) informou na quarta-feira
que serão distribuídos R$ 4,9 bi-
lhões do Fundo Especial de Fi-
nanciamento de Campanha
(FEFC) para os 30 partidos que
vão disputar as eleições de outu-
bro.  O PL vai receber R$ 881 mi-
lhões e será a legenda com a
maior fatia do fundo. Em segun-
do lugar, está o PT, que receberá
R$ 615 milhões. Em seguida,
aparece o União, com R$ 526 mi-
lhões. As três legendas vão rece-
ber cerca de 40% dos recursos. O
repasse dos recursos está previs-
to na Lei das Eleições e leva em
conta a divisão igualitária entre
todos os partidos registrados no
TSE, que levam 2% do total, mais
35% em relação aos votos obtidos
na Câmara , mais 48% conforme
tamanho da bancada. PÁGINA 13

Supremo 
retoma ação 
penal contra
ex-deputado

EDUARDO CUNHA

O Supremo Tribunal Federal
retomou ação penal por corrup-
ção contra o ex-deputado federal
Eduardo Cunha (Republicanos-
MG). Ele foi citado no processo e
intimado a apresentar defesa na
fase de instrução processual. A
investigação que deu origem à
ação penal começou na Corte
em 2016, originada das investiga-
ções da Operação Lava Jato, mas
foi enviada à primeira instância
porque Cunha perdeu o manda-
to naquele ano, cassado por que-
bra de decoro parlamentar. O ca-
so tem outros 5 réus e retorna ao
Supremo com mudança nas re-
gras do foro privilegiado, já que,
na segunda-feira, o STF reafir-
mou que o foro por prerrogativa
de função continua após o fim do
mandato para crimes praticados
no cargo. PÁGINA 13
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Crédito para
inovação no
campo: nova
linha do FAT

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(29/04) 14,50%
TR
(03/06) 0,1725%
Poupança 
(03/06) 0,6734%

IGP-M 0,84% (mai.)
IPCA-15 0,62% (mai.)
CDI
(29/04) 14,40%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 727,69
EURO Comercial
Compra: 5,8258 Venda: 5,8264

EURO turismo 
Compra: 5,8951 Venda: 6,0751
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,0160 -0,28%
DÓLAR comercial
Compra: 5,0082 Venda: 5,0088
DÓLAR turismo
Compra: 5,0321 Venda: 5,2121

B3SA3 16,28 +0,18 +0,03

ITSA4 12,90 +1,10 +0,14

CSAN3 3,88 0,00 0,00

CSNA3 7,13 +8,85 +0,58

PETR4 41,57 −1,89 −0,80

RVEE3F 0,920 +17,95 +0,140

TOKY3F 0,160 +14,29 +0,020

FSRF11F 0,08 +14,29 +0,01

AAZUL97 8,770 +13,90 +1,070

AAZUL99 8,300 +13,54 +0,990

CTAX3F 0,530 −20,90 −0,140

MWET4 14,00 −19,91 −3,48

SNSY3F 10,36 −15,91 −1,96

AZTE3F 0,180 −14,29 −0,030

RPMG3 1,40 −12,50 −0,20

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA 1,16% / 174.197,64 / 2.000,18 / Volume: 22.717.738.372 / Negócios: 3.382.913

Dow Jones 51.307,79 +0,45

S&P 500 7.609,78 +0,13

US Tech 100 29.873,6 +0,55

Euronext 100 1.863,06 +1,22

CAC 40 8.209,09 +0,77

FTSE 100 10.373,51 +0,33
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Bolsa tem maior perda
em quase um mês, 
aos 170,3 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) acentuou
perdas desde o início da tarde,
em dia de acomodação tam-
bém em Nova York após se-
quência de recordes nos três
índices de referência dos EUA.
Mas conseguiu ao menos con-
servar, no intradia e no fecha-
mento, o patamar de 170 mil
pontos, ainda nos menores ní-
veis desde janeiro, depois da
recuperação ensaiada no dia
anterior. Nesta quarta-feira,
oscilou entre mínima de
170.007,55 e máxima de
174.192,19 pontos, correspon-
dente ao nível de abertura. Ao
fim, marcava 170 330,63 pon-
tos, em baixa de 2,22%, com
giro a R$ 28,3 bilhões.

Na semana, faltando ainda
a sessão de sexta-feira para a
conclusão do primeiro inter-
valo de junho, o Ibovespa (Ín-
dice Bovespa) cai 1,99%. No
ano, limita o avanço a 5,71%. O
desta quarta-feira foi o menor
nível de fechamento desde 20
de janeiro. Em porcentual, foi
a maior perda para o Ibovespa
em quase um mês, desde 7 de
maio (-2,38%).

a sessão que antecede o Dia
de Corpus Christi em queda
de 3,78%, na mínima do dia.
Petrobras ON e PN, que con-
tribuíam mais cedo para miti-
gar as perdas do índice da B3,
viraram ainda no início da tar-
de e fecharam nas respectivas
mínimas, pela ordem, em bai-

xa de 1,12% e 0,77%. Entre as
maiores instituições financei-
ras, as perdas desta quarta-fei-
ra chegaram a 2,34% em San-
tander Unit no fechamento e
2,12% no principal papel do
setor, Itaú PN.

DÓLAR 
O dólar acelerou o ritmo de

alta ao longo da tarde desta
quarta-feira, alinhado ao com-
portamento da moeda ameri-
cana no exterior, e encerrou o
dia na casa de R$ 5,06. Uma
nova rodada de aumento dos
preços do petróleo, na esteira
do recrudescimento das ten-
sões no Oriente Médio após
ataques mútuos entre Estados
Unidos e Irã, avivou os temo-
res inflacionários e impulsio-
nou as taxas dos Treasuries,
abalando o apetite por divisas
emergentes

Depois de registrar máxima
a R$ 5,0902, em paralelo à mí-
nima do Ibovespa, o dólar à
vista encerrou o pregão em au-
mento de 1,14%, a R$ 5,0668 -
maior valor de fechamento
desde 8 de abril (R$ 5,1029).
Com a arrancada, a moeda
apagou a perda acumulada de
0,66% nos dois últimos pregões
e passou a exibir valorização de
0,47% neste início de junho,
após avanço de 1,82% em
maio. No ano, o recuo é de
7,69%. O real mantém o melhor
desempenho em 2026 no uni-
verso das divisas mais líquidas,
considerando economias de-
senvolvidas e emergentes.

Exportações brasileiras
para os EUA caem 14%;
para a China, crescem
FLÁVIA SAID/AE

As exportações de produtos
brasileiros para os Estados Uni-
dos caíram 14% em maio de
2026 (somando US$ 3,090 bi-
lhões no mês, ante US$ 3,595 bi-
lhões em maio de 2025).

Pelo lado das importações,
houve diminuição de 11% nas
compras vindas dos EUA em
maio (totalizando US$ 3,211 bi-
lhões, ante US$ 3,610 bilhões em
igual mês do ano passado). As-
sim, a balança comercial com os
EUA resultou num déficit de
US$ 121 milhões em maio.

No acumulado de janeiro a
maio de 2026, em relação ao
mesmo período do ano anterior,
as exportações para os Estados
Unidos caíram 16% e atingiram
US$ 14,012 bilhões. As importa-
ções caíram 12,6% e totalizaram
US$ 15,478 bilhões. Dessa for-
ma, neste período, a balança co-
mercial para este país apresen-
tou déficit de US$ 1,47 bilhão.

Os dados foram divulgados
nesta quarta-feira, pela Secreta-
ria de Comércio Exterior (Secex)
do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e
Serviços (MDIC).

CHINA
As exportações de produtos

brasileiros para a China cresce-
ram 9,5% em maio de 2026 (so-
mando US$ 10,497 bilhões no
mês, ante US$ 9,591 bilhões em
maio de 2025).

Pelo lado das importações,

houve crescimento de 24,2%
nas compras vindas da China
em maio (totalizando US$ 6,799
bilhões, ante US$ 5,475 bilhões
em igual mês do ano passado).
Com isso, o Brasil teve superá-
vit de US$ 3,70 bilhões com o
país asiático no quinto mês
deste ano.

No período de janeiro a maio
de 2026, em relação a igual pe-
ríodo do ano anterior, as vendas
para China cresceram 21,8% e
atingiram US$ 43,263 bilhões. As
importações cresceram 4,1% e
totalizaram US$ 30,759 bilhões.
Consequentemente, neste pe-
ríodo, a balança comercial com
a China apresentou superávit de
US$ 15,50 bilhões.

UNIÃO EUROPEIA
As exportações de produtos

brasileiros para a União Euro-
peia cresceram 8,8% em maio
deste ano em relação ao mesmo
mês de 2025 e somaram US$
4,908 bilhões, ante US$ 4,510 bi-
lhões. As compras caíram 6,9%
(somando US$ 4,010 bilhões,
ante US$ 4,306 bilhões no mes-
mo mês do ano passado). A ba-
lança comercial com este bloco
resultou num superávit de US$
898 milhões em maio.

No período acumulado de ja-
neiro a maio de 2026, em rela-
ção a igual período do ano ante-
rior, as exportações para a União
Europeia cresceram 6,7% e atin-
giram US$ 21,814 bilhões. As
importações caíram 3,4% e tota-
lizaram US$ 19,555 bilhões.
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Indústria cresce 0,7% em
abril, 4º mês seguido de alta 
A

produção industrial
brasileira teve alta de
0,7% em abril de 2026

frente a março de 2026, na série
com ajuste sazonal, quarto mês
seguido de aumento, acumulan-
do 4,4% de avanço neste período.  

Os dados são da Pesquisa In-
dustrial Mensal (PIM), divulgada
nesta quarta-feira, pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE). Com o resultado, a in-
dústria está 4,7% acima do pata-
mar pré-pandemia (fevereiro de
2020), mas registra 12,9% abaixo
do nível recorde, alcançado em

maio de 2011.
A indústria brasileira acumula

crescimento de 1,7% nos quatro
primeiros meses de 2026 frente ao
mesmo período do ano anterior.

Na passagem de março para
abril de 2026, duas das quatro
grandes categorias econômicas e
14 dos 25 ramos industriais pes-
quisados avançaram na produ-
ção. As influências mais significa-
tivas vieram dos segmentos de in-
dústrias extrativas (3,1%) e coque,
produtos derivados do petróleo e
biocombustíveis (3,1%), ambas
crescendo pelo quinto mês con-

secutivo.
“Nestas atividades, as pressões

positivas mais relevantes vieram
de óleos brutos de petróleo, gás
natural e minério de ferro, no caso
do setor extrativo, e de álcool etíli-
co e dos derivados do petróleo,
especialmente o óleo diesel, para
a atividade dos derivados do pe-
tróleo e biocombustíveis”, expli-
cou o gerente da PIM, André Ma-
cedo.

Segundo o IBGE, outras contri-
buições positivas sobre o total da
indústria vieram de produtos de
borracha e de material plástico

(3,1%), produtos de madeira
(8,5%), produtos têxteis (4,1%) e
máquinas, aparelhos e materiais
elétricos (2,2%).

Por outro lado, entre as 11 ati-
vidades que recuaram na produ-
ção, produtos químicos (-3,9%)
exerceu a principal influência no
mês. "Destaca-se também os im-
pactos negativos dos setores de
produtos farmoquímicos e farma-
cêuticos (-6%), máquinas e equi-
pamentos (-2,9%), veículos auto-
motores, reboques e carrocerias
(-0,7%) e metalurgia (-1,0%)", diz
o IBGE. 

MERCADOS

STF derruba idade mínima para aposentadoria especial 
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu, por 6 a 5, derru-
bar o trecho da Reforma da Pre-
vidência que estabelecia idade
mínima para a aposentadoria
especial de trabalhadores que
exercem atividades insalubres. 

O tema faz parte de um con-
junto de ações que questionam
a reforma de 2019 e, juntas, têm
impacto estimado de R$ 497,9
bilhões para os cofres públicos,

segundo a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) de 2026.

O trecho declarado inconsti-
tucional diz que a aposentado-
ria aos segurados que compro-
vem o exercício de atividades
com efetiva exposição a agentes
químicos, físicos e biológicos
prejudiciais à saúde será conce-
dida aos

a) 55 anos de idade, quando
se tratar de atividade especial de
15 anos de contribuição;

b) 58 anos de idade, quando

se tratar de atividade especial de
20 anos de contribuição;

c) 60 anos de idade, quando
se tratar de atividade especial de
25 anos de contribuição.

A ação foi ajuizada pela Con-
federação Nacional dos Traba-
lhadores da Indústria (CNTI).
Além de questionar a idade mí-
nima, a entidade também con-
testou trechos que proíbem a
conversão do tempo especial
em tempo comum para perío-
dos trabalhados após a promul-

gação da reforma e mudam a
forma de cálculo da aposenta-
doria especial para o tempo de
serviço anterior à reforma. Esses
dispositivos, contudo, foram va-
lidados pelo Supremo.

A posição que prevaleceu foi
apresentada pelo ministro An-
dré Mendonça. Em relação à
idade mínima, ele foi acompa-
nhado pelos ministros Kássio
Nunes Marques, Dias Toffoli,
Cármen Lúcia, Edson Fachin e
Rosa Weber (aposentada). 

INSALUBRIDADE

Superávit comercial cresce 10,8%
em maio puxado por soja e cobre
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O aumento nas exportações
de soja e de cobre fez o superá-
vit da balança comercial crescer
em maio, divulgou nesta quar-
ta-feira o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (MDIC). No mês
passado, as exportações supera-
ram as importações em US$
7,823 bilhões.  

O resultado representa alta
de 10,8% em relação ao mesmo
mês de 2025, quando o superá-
vit ficou em US$ 7,059 bilhões.
Desde o início da série histórica,
em 1989, o superávit é o quarto
maior para o mês, só perdendo
para maio de 2023 (US$ 10,978
bilhões), de 2021 (US$ 8,536 bi-
lhões) e de 2024 (US$ 8,302 bi-
lhões).

O valor das exportações e das
importações ficou o seguinte:
⦁ Exportações: US$ 31,904 bi-

lhões, alta de 6,6% em relação
a maio do ano passado;

⦁ Importações: US$ 24,081 bi-
lhões, alta de 5,3% na mesma
comparação.
Tanto no caso das exporta-

ções como das importações, os
valores são o segundo maior pa-
ra meses de maio desde o início
da série histórica. Em relação às
exportações, só perde para o
mesmo mês de 2023. Em relação
às importações, para maio de
2022.

ACUMULADO
Nos cinco primeiros meses

do ano, a balança comercial re-
gistra superávit de US$ 32,662
bilhões, valor 34,2% superior ao
registrado no mesmo período
do ano passado. Além da recu-
peração das commodities (bens
primários com cotação interna-

cional), o crescimento deve-se à
importação de uma plataforma
de petróleo em fevereiro de
2025, operação que não se repe-
tiu em 2026.

A composição ficou a seguinte:
⦁ Exportações: US$ 148,571 bi-

lhões, alta de 8,7% em relação
ao registrado no mesmo pe-
ríodo do ano passado;

⦁ Importações: US$ 115,908 bi-
lhões, alta de 3,2% na mesma
comparação.
O superávit acumulado é o

terceiro maior da série histórica,
só perdendo para os cinco pri-
meiros meses de 2024 (US$
35,227 bilhões) e de 2023 (US$
34,540 bilhões).

SETORES
Na distribuição por setores

da economia, as exportações em
maio variaram da seguinte for-
ma em relação ao mesmo mês
do ano passado:
⦁ Agropecuária: +9,8%, com al-

ta de 6,1% no volume e de
2,8% no preço médio;

⦁ Indústria extrativa: -1,9%, pu-
xada pelo petróleo, com que-
da de 26,6% no volume e
crescimento de 33,8% no pre-
ço médio;

⦁ Indústria de transformação:
+9%, com alta de 1% no volu-
me e de 7,4% no preço médio.

PRODUTOS
Os principais produtos res-

ponsáveis pela alta das exporta-
ções em maio foram os seguintes:
⦁ Agropecuária: soja (+14,6%);

algodão bruto (+45,3%); e mi-
lho não moído, exceto milho
doce (+267,2%);

⦁ Indústria extrativa: óleos bru-
tos de petróleo (-9,3%); miné-
rio de ferro (-15,2%) compen-
sados pelo crescimento das

vendas de minério de cobre
(+149,4%);

⦁ Indústria de transformação:
carne bovina fresca, refrige-
rada ou congelada (+50,2%);
combustíveis (+75,2%); e ou-
ro não monetário (+56,7%).
Em valores absolutos,  os

dois itens que mais puxaram o
crescimento mensal foi a soja,
com alta de US$ 804,1 milhões
nas exportações em relação a
maio do ano passado, motivada
pela safra e pela alta nos pre-
ços. Em seguida, vem o minério
de cobre, com alta de US$ 617,9
milhões.

No caso do petróleo bruto, as
exportações recuaram US$
390,8 milhões, com o volume re-
cuando 42,1%, apesar da alta de
56,7% no preço médio, provoca-
da pela guerra no Oriente Mé-
dio. A queda no volume está
parcialmente relacionada à alí-
quota temporária de 12% de Im-
posto de Exportação de petró-
leo, imposta em meados de
março como medida para segu-
rar a alta dos combustíveis após
o início do conflito.

Apesar do crescimento das
exportações agropecuárias, as
vendas de café despencaram em
maio. No mês passado, o Brasil
vendeu US$ 297,6 milhões a me-
nos do que em maio de 2025 (-
24,5%). A queda deveu-se à re-
dução de 8,6% no volume e de
13,4% no preço médio.

IMPORTAÇÕES
Em relação às importações, a

alta está vinculada principal-
mente a veículos, cujas com-
pras do exterior subiram US$
833,5 milhões em maio na com-
paração com o mesmo mês de
2025. Na divisão por categorias,
os principais produtos são os

seguintes:
⦁ Agropecuária: pescados

(+38,1%); produtos hortícolas
(+26,6%); e soja (+24,4%);

⦁ Indústria extrativa: fertilizan-
tes brutos (exceto adubos)
(+68,4%); carvão não aglome-
rado (+59,8%); e linhita e tur-
fa (+115,1%);

⦁ Indústria de transformação:
combustíveis (+45,2%); vál-
vulas e tubos termiônicos
(+49%); e automóveis de pas-
sageiros (+80,1%).

PROJEÇÕES
Para este ano, o Mdic projeta

superávit comercial de US$ 72,1
bilhões, alta de 5,9% em relação
ao resultado positivo de US$
68,1 bilhões em 2025.

Segundo o Mdic, as exporta-
ções deverão encerrar o ano em
US$ 364,2 bilhões, alta de 4,6%
em relação a 2025. As importa-
ções deverão chegar a US$ 280,2
bilhões em 2026, aumento de
4,2% na comparação com o ano
passado.

As projeções oficiais para a
balança comercial são atualiza-
das trimestralmente. Segundo o
Mdic, novas estimativas mais
detalhadas sobre exportações,
importações e saldo comercial
de 2026 serão divulgadas em ju-
lho. O recorde de superávit foi
registrado em 2023, quando o
resultado positivo ficou em US$
98,9 bilhões.

As estimativas do Mdic estão
menos otimistas que a das insti-
tuições financeiras. Segundo o
boletim Focus, pesquisa sema-
nal do Banco Central com ana-
listas de mercado, a balança co-
mercial encerrará o ano com su-
perávit de US$ 76,2 bilhões, pro-
jeção que subiu após o início da
guerra no Oriente Médio.

BALANÇA

MAIO
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Entidades rebatem governo 
dos EUA sobre tarifas do etanol
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

A União da Indústria de Cana-
de-Açúcar e Bioenergia (Unica) e
a Bioenergia Brasil se pronuncia-
ram sobre os questionamentos
feitos pelo Escritório do Represen-
tante Comercial dos Estados Uni-
dos (USTR) em relação ao acesso
do etanol estadunidense ao mer-
cado brasileiro.   

Por meio de nota, as duas enti-
dades reforçaram que a tarifa que

é aplicada pelo Brasil ao etanol
importado não é direcionada ex-
clusivamente aos Estados Unidos,
mas segue as regras determinadas
pela Tarifa Externa Comum do
Mercosul. Segundo as entidades,
o governo dos Estados Unidos
mantém, há décadas, políticas de
proteção ao açúcar, que restringe
o acesso do açúcar brasileiro ao
mercado estadunidense. 

“Cabe ainda ressaltar que os
Estados Unidos mantêm há déca-

das políticas de proteção ao açú-
car, por meio de um sistema de ta-
rifas proibitivas e cotas que limi-
tam as exportações brasileiras pa-
ra o mercado norte-americano a
um volume que representa menos
de 1% das exportações totais do
Brasil”, diz a nota, assinada por
ambas as entidades.

O posicionamento da Unica e
da Bioenergia ocorre no momento
em que o governo dos Estados
Unidos vem propondo uma nova

COMBUSTÍVEL

tarifa punitiva de 25% sobre as im-
portações brasileiras, sob alega-
ção de que algumas práticas do
Brasil seriam desleais.

A justificativa para aplicar a
medida é uma investigação, aber-
ta em julho de 2025, pelo Escritó-
rio do Representante Comercial
dos Estados Unidos (USTR) que
concluiu que políticas e práticas
brasileiras são “irrazoáveis” e
“oneram ou restringem” o comér-
cio norte-americano.

A investigação avaliou práticas
nas áreas de comércio digital e
serviços de pagamentos eletrôni-
cos, como o Pix; concessão de tari-
fas preferenciais; proteção de pro-
priedade intelectual; combate à
corrupção; acesso ao mercado de
etanol; e desmatamento ilegal.
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CASO GRITZBACH

MP pede condenação de 7 policiais por extorsão
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

P
romotores do Ministé-
rio Público de São Pau-
lo que atuam no com-

bate ao Primeiro Comando da
Capital (PCC) pediram à Justi-
ça a condenação de sete poli-
ciais civis e outros quatro acu-
sados na Operação Tacitus, in-
vestigação sobre um esquema
de lavagem de dinheiro e extor-
são da facção delatado pelo
empresário Antônio Vinícius
Lopes Gritzbach, assassinado
em novembro de 2024 no Ter-
minal 2 do Aeroporto interna-
cional de São Paulo, em Guaru-
lhos, em um ataque a tiros de
fuzil à queima-roupa.

Pouco antes de ser executado
à luz do dia na área externa do
maior aeroporto da América La-
tina, Gritzbach firmou um acor-
do de delação premiada com a
Promotoria no qual detalhou es-
quemas de lavagem de dinheiro
do PCC e relatou uma rede de
corrupção e extorsão envolven-
do investigadores e delegados
de diferentes unidades da Polí-
cia Civil paulista.

Em outra investigação, 16 po-
liciais militares são investigados

pela participação na escolta ile-
gal do delator e no seu fuzila-
mento sumário.

A delação de Gritzbach deu
origem à Operação Tacitus, de-
flagrada pela Polícia Federal e
pelo Gaeco em dezembro de
2024 para desarticular um dos
braços financeiros da facção.

PERPETUAÇÃO DO PCC
Em alegações finais no pro-

cesso - etapa derradeira da Ope-
ração Tacitus - os promotores
apontam provas de que os acu-
sados participaram de um es-
quema ligado ao PCC e pratica-
ram lavagem de dinheiro, cor-
rupção passiva, peculato, agio-
tagem e tráfico de drogas.

"As consequências especial-
mente graves dos crimes co-
metidos também devem ser
consideradas, caracterizando-
se pela extensão da atuação da
organização criminosa promo-
vida pelos acusados, da conta-
minação de diversos setores da
economia formal, como o mer-
cado imobiliário, com dinheiro
do crime,  por sua profunda
contaminação de instituições
do Estado e, ainda, por ter se
mostrado capaz dos mais ex-
tremados atos de violência pa-

ra a consecução de suas finali-
dades ilícitas, como evidencia-
do pelo assassinato de Antonio
Vinicius Gritzbach, réu cola-
borador em processo criminal
conduzido por esta Vara de Or-
ganizações Criminosas,  em
plena luz do dia e no ambiente
lotado do maior Aeroporto da
América do Sul, vitimando ain-
da outros três transeuntes e
colocando a vida de outras
tantas em risco",  anotam os
promotores do Gaeco.

O Ministério Público também
pediu que a Justiça condene os
réus ao pagamento de indeniza-
ção por danos materiais, morais
coletivos e sociais. Os promoto-
res defendem a fixação de inde-
nização mínima de R$ 40 mi-
lhões por acusado, ou seja, um
total de R$ 440 milhões.

Os promotores argumentam
que "o dano social, por sua vez,
manifesta-se na perpetuação
das atividades do PCC durante
todo o período em que a rede de
proteção policial aqui apurada
esteve ativa".

"Esse custo social, mensura-
do em vidas, em segurança pú-
blica degradada e em confiança
institucional destruída, não po-
de ser absorvido sem resposta do

Poder Judiciário", afirma o MP.

ACUSADOS 
- Ademir Pereira de Andrade,

empresário e apontado como
operador financeiro do PCC,
acusado por organização crimi-
nosa, agiotagem e lavagem de
dinheiro em cinco episódios.

- Ahmed Hassan Saleh, advo-
gado e apontado como opera-
dor ligado à cúpula do PCC, acu-
sado por organização crimino-
sa, lavagem de dinheiro em três
episódios e tráfico de drogas.

- Eduardo Lopes Monteiro,
investigador da Polícia Civil de
São Paulo, acusado por organi-
zação criminosa, corrupção
passiva, peculato e lavagem de
dinheiro. O MP pediu absolvi-
ção por associação criminosa,
um episódio de corrupção pas-
siva e um episódio de lavagem
de dinheiro.

- Fabio Baena Martin, dele-
gado da Polícia Civil  de São
Paulo, acusado por organiza-
ção criminosa, peculato e cor-
rupção passiva. O MP pediu ab-
solvição por associação crimi-
nosa, um episódio de corrup-
ção passiva e um episódio de
lavagem de dinheiro.

- Marcelo Marques de Souza,

o "Bombom", investigador da
Polícia Civil de São Paulo, acu-
sado por organização criminosa
e lavagem de dinheiro em conti-
nuidade delitiva.

- Marcelo Roberto Ruggieri, o
"Xará", investigador da Polícia
Civil de São Paulo, acusado por
organização criminosa e lava-
gem de dinheiro em dois episó-
dios.

- Robinson Granger de Mou-
ra, o "Molly", empresário, acusa-
do por organização criminosa e
lavagem de dinheiro em três
episódios.

- Rogerio de Almeida Felicio,
investigador da Polícia Civil de
São Paulo, acusado por organi-
zação criminosa, peculato e la-
vagem de dinheiro.

- Danielle Bezerra dos San-
tos, esposa de Rogério Felicio,
acusada por organização crimi-
nosa e lavagem de dinheiro.

- Valdenir Paulo de Almeida,
o "Xixo", agente da Polícia Civil
de São Paulo, acusado por orga-
nização criminosa e corrupção
passiva.

- Valmir Pinheiro, o "Bolso-
naro", agente da Polícia Civil de
São Paulo, acusado por organi-
zação criminosa.

A única exceção no pedido de

condenação do Ministério Pú-
blico é o delegado Alberto Perei-
ra Matheus Júnior, da Polícia Ci-
vil, que ocupou cargos impor-
tantes no Departamento Esta-
dual de Investigações Criminais
e no Departamento Estadual de
Investigações sobre Entorpe-
centes. Os promotores pediram
sua absolvição integral por falta
de provas.

RELÓGIOS
Os promotores apontam

que "a revelação de que poli-
ciais do DHPP, prestigiado de-
partamento da polícia civil ,
responsáveis pela investigação
de homicídios de lideranças do
PCC, subtraíam relógios de in-
vestigados, prometiam depor
em seu favor em juízo, vaza-
vam informações sigilosas à
cúpula da facção e mantinham
canais abertos líderes da orga-
nização criminosa não é ape-
nas um desvio funcional grave
mas sim uma sinalização de
que o Estado pode ser compra-
do e que as investigações cri-
minais mais sensíveis da cida-
de de São Paulo eram conduzi-
das, ao menos em parte, por
quem tinha interesse em seu
fracasso".

OUTONO: Sol com nuvens e pancadas 
de chuva à tarde. Noite sem chuva.

Manhã Tarde Noite
06:43 17:31
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Governo de SP abre
seleção para contratar
2 mil novos soldados 

O Governo de São Paulo pu-
blicou na quarta-feira,  o edital
para o concurso que prevê a
contratação de 2 mil soldados
da Polícia Militar. As inscrições
começam no dia 15 de junho e
vão até 21 de agosto. O salário
inicial para o cargo é de R$
5.482,51. A iniciativa faz parte
do programa de fortalecimen-
to das forças de segurança e da
recomposição do efetivo poli-
cial em todo o estado, com a
meta de viabilizar 26 mil novos
policiais na gestão.

Desde de janeiro de 2023,
16.279 policiais civis e milita-
res concluíram a formação e já
estão atuando nas ruas em to-
do o estado. Outros 2.220 pro-
fissionais seguem em forma-
ção. Entre eles, há, na Polícia
Militar, 1.185 soldados e 561
alunos-oficiais. Na Polícia Ci-
vil, são 474 delegados.

Com o edital lançado hoje,
já são 5.691 vagas de concurso
em andamento, considerando
os editais atualmente abertos
nas forças de segurança. Há
ainda outras 2.397 vagas já au-
torizadas.

INSCRIÇÕES 
As inscrições para o con-

curso começam no próximo
dia 15 de junho e seguem até

21 de agosto. Os interessados
deverão se inscrever pelo site
da Fundação Vunesp, organi-
zadora do concurso.

“Estamos ampliando conti-
nuamente os investimentos na
segurança pública, com a con-
tratação e formação de novos
policiais para reforçar o efeti-
vo em todas as regiões do esta-
do. Esse é mais um passo im-
portante para garantir um
atendimento cada vez mais
eficiente à população e forta-
lecer o combate à criminalida-
de”, afirmou o secretário da
Segurança Pública do Estado,
Osvaldo Nico Gonçalves.

REQUISITOS 
Para participar do concurso,

os candidatos devem atender
aos requisitos previstos no edi-
tal, entre eles ter entre 17 e 30
anos de idade e cumprir os crité-
rios mínimos de altura, de 1,55
metro para mulheres e 1,60 me-
tro para homens. O salário ini-
cial para o cargo é de R$
5.482,51. Além disso, para a pos-
se, é preciso estar em dia com
obrigações eleitorais e militares.

As provas poderão ser reali-
zadas em 51 municípios, sen-
do 37 cidades paulistas e ou-
tras 14 localizadas em diferen-
tes regiões do país. 
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POR REDAÇÃO

P rodutores rurais, pescadores, aquicul-
tores e trabalhadores ligados ao agro-

negócio passaram a contar com uma nova
possibilidade de acesso ao crédito para in-
vestimentos em inovação, digitalização e
modernização produtiva. A mudança foi
aprovada pelo Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN) em maio deste ano e permite
que pessoas físicas e empresários indivi-
duais também utilizem linhas financiadas
com recursos do Fundo de Amparo ao Tra-
balhador (FAT), que anteriormente esta-
vam concentradas em empresas formal-
mente constituídas. A medida busca am-
pliar o alcance dos investimentos em tec-
nologia no campo e estimular ganhos de
produtividade em um dos setores que mais
contribuem para a economia brasileira.

Os recursos são repassados pelo FAT ao
Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), responsável pela
operação das linhas de financiamento vol-
tadas à inovação. Entre os investimentos
que poderão ser financiados estão a aquisi-
ção de máquinas e equipamentos, soluções
de automação, sistemas digitais de gestão e
tecnologias voltadas à produção rural. Se-
gundo o governo federal, a mudança tam-
bém alcança atividades ligadas à produção
florestal, pesca e aquicultura.

A ampliação ocorre em um momento
em que o crédito se tornou um dos princi-
pais instrumentos para sustentar a moder-
nização do agronegócio. Dados do Minis-
tério da Agricultura mostram que o setor
respondeu por cerca de um quarto do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) brasileiro nos úl-
timos anos, além de representar parcela
relevante das exportações nacionais. Nes-
se contexto, especialistas apontam que o
acesso a financiamentos voltados à inova-
ção tende a ganhar importância diante da

necessidade de adoção de tecnologias
capazes de elevar a eficiência produti-
va e reduzir custos operacionais.

De acordo com nota do Ministério
da Fazenda divulgada após a decisão
do CMN, a medida faz parte de uma
política de estímulo ao investimento
produtivo e à difusão tecnológica. A
pasta também informou que a de-
manda pelas linhas de inovação fi-
nanciadas pelo FAT cresceu nos últi-
mos anos, especialmente entre micro,
pequenas e médias empresas.

Crédito rural e inovação tecnoló-
gica ganham espaço no agro

A nova regulamentação integra um
conjunto de medidas voltadas ao for-
talecimento do financiamento para
inovação no país. Em março, o CMN

elevou de 1,5% para 2,5% o limite de recur-
sos do FAT vinculados à Taxa Referencial
(TR) destinados a operações de inovação,
ampliando a capacidade de oferta de cré-
dito para projetos tecnológicos. Segundo o
Ministério da Fazenda, a alteração busca
atender uma demanda reprimida observa-
da nos últimos anos e garantir maior previ-
sibilidade aos financiamentos.

Ao anunciar a medida, o ministério afir-
mou que a ampliação do limite tem como
objetivo assegurar a continuidade dos in-
vestimentos produtivos e fortalecer a disse-
minação de novas tecnologias em diferen-
tes segmentos da economia. Em abril, ou-
tra decisão do CMN também passou a prio-
rizar, nessas linhas de financiamento, equi-
pamentos de informática e automação de-
senvolvidos com tecnologia nacional.

Para o presidente do BNDES, Aloizio
Mercadante, o financiamento à inovação é
um instrumento para ampliar a competiti-
vidade da produção brasileira e estimular
investimentos de longo prazo. Em mani-
festações institucionais recentes do banco,
Mercadante tem defendido o fortaleci-
mento de mecanismos de crédito capazes
de apoiar a modernização tecnológica de
empresas e produtores em diferentes seto-
res da economia.

A expectativa é que a inclusão de pes-
soas físicas e empresários individuais am-
plie o alcance das linhas de financiamento
e facilite a entrada de produtores rurais de
menor porte em projetos de moderniza-
ção. Com a crescente adoção de tecnolo-
gias digitais no campo, o crédito direciona-
do à inovação tende a ocupar papel cada
vez mais relevante na estratégia de desen-
volvimento do agronegócio brasileiro, se-
tor que busca aumentar produtividade e
competitividade em um cenário de trans-
formação tecnológica.

Crédito para inovação no campo: nova linha do FAT
amplia acesso de produtores rurais a financiamentos

PEXELS 



Presidentes do PT e
MDB se reúnem por
palanque para Lula 

MINAS GERAIS

PEDRO AUGUSTO
FIGUEIREDO/AE

O PT continua à procura de
um palanque para o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) em Minas Gerais após a
recusa do senador Rodrigo Pa-
checo (PSB). O presidente do
partido, Edinho Silva, almo-
çou na quarta-feira, com o
presidente do MDB, Baleia
Rossi, e com o ex-vereador Ga-
briel Azevedo (MDB), pré-
candidato da sigla ao Palácio
Tiradentes.

Aliados do emedebista
afirmaram que a conversa foi
positiva e estão otimistas so-
bre uma aliança. A bola está
com o PT, onde o diretório
mineiro indicou que pretende
lançar candidatura própria,
embora a posição não seja
unânime dentro da sigla. A
principal cotada, Marília
Campos (PT), não quer trocar
a pré-candidatura ao Senado
pelo Executivo.

"Promovemos um bom diá-
logo", escreveu Azevedo nas
redes sociais sobre o encontro
com Edinho. "Não sobre con-
veniências pequenas. Não so-
bre a política transformada em
entretenimento digital. Não so-
bre ruído de rede social. Con-
versamos sobretudo sobre os
problemas que o povo mineiro
enfrenta", acrescentou ele.

Gabriel Azevedo foi verea-
dor de Belo Horizonte (MG)
por dois mandatos, presidente
da Câmara da capital mineira
e ficou em quarto lugar na últi-
ma eleição para prefeito de
BH. Ele iniciou a carreira polí-
tica na militância do PSDB,

depois se filiou ao nanico PHS,
em seguida ao Patriota e por
fim ao MDB, sigla pela qual
disputou a eleição de 2024.

A montagem do palanque
de Lula em Minas é complexa,
entre outros motivos, por cau-
sa do histórico do partido no
estado. Setores do próprio PT
reconhecem que a gestão de
Fernando Pimentel (PT), entre
2015 e 2018, não foi bem ava-
liada pela população, dificul-
tando que um petista vença a
eleição para o governo esta-
dual.

O desgaste também torna
mais sensível as negociações
para alianças. Azevedo e o ex-
prefeito Alexandre Kalil
(PDT), outro pré-candidato
com quem Edinho se reuniu
recentemente, topam a alian-
ça com Lula, mas pretendem
fazer uma campanha mais ao
centro e sem vestir a camisa
do PT durante a campanha
eleitoral.

Após reunião com Edinho
no último sábado, 30, Kalil
afirmou que "nada mudou",
indicando que as conversas
não avançaram. Na eleição de
2022, Kalil foi o candidato de
Lula em Minas, obteve 35%
dos votos e foi derrotado por
Romeu Zema (Novo) no pri-
meiro turno. A campanha foi
marcada por atritos entre o
hoje pedetista e quadros do PT
mineiro.

Além de Azevedo, Kalil e
Marília, outros nomes cotados
internamente no PT são os de-
putados federais Rogério Cor-
reia (PT) e Reginaldo Lopes
(PT) e o empresário Josué Go-
mes (PSB). 

TARIFAÇO

STF libera julgamento do
processo contra Eduardo 
ANDRE RICHTER/ABRASIL

O
ministro Alexandre
de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal

(STF), liberou para julgamento a
ação penal em que o ex-deputa-
do federal Eduardo Bolsonaro
(PL-SP) é réu pela acusação de
promover o tarifaço dos Estados
Unidos contra as exportações
brasileiras. O julgamento do ca-
so foi marcado para terça-feira,
dia 16 de junho.  

O caso será julgado pela Pri-
meira Turma da Corte, que tam-
bém é formada pelos ministros
Flávio Dino, Cristiano Zanin,
Cármen Lúcia, além de Moraes,

relator do processo.
Em novembro do ano passa-

do, o STF aceitou denúncia da
Procuradoria-Geral da República
(PGR) no inquérito que apurou a
atuação do ex-parlamentar junto
ao governo dos Estados Unidos
para promover o tarifaço contra
as exportações brasileiras, a sus-
pensão de vistos de ministros do
governo federal e de ministros da
Corte. Ele responde pelo crime de
coação no curso do processo.

Desde o ano passado, Eduar-
do Bolsonaro está nos Estados
Unidos e perdeu o mandato de
parlamentar por faltar às ses-
sões da Câmara dos Deputados.

Antes de liberar o caso para

julgamento, Alexandre de Mo-
raes determinou a notificação
do ex-deputado por edital, mas
ele não foi encontrado nem in-
dicou advogado particular.

Diante da situação, o minis-
tro autorizou que a defesa fosse
realizada pela Defensoria Públi-
ca da União (DPU).

Nas alegações finais apresen-
tadas ao Supremo, órgão defen-
deu a anulação do processo e
disse que Moraes não pode jul-
gar o caso por ter sido vítima do
cancelamento de vistos e das
sanções financeiras oriundas da
Lei Magnitsky.

“Aqui o Julgador é, ao mesmo
tempo, a principal vítima das

condutas que é chamado a jul-
gar”, disse a DPU.

De acordo com a acusação
feita pela PGR, Eduardo fomen-
tou as ações dos Estados Unidos
para tentar impedir o Supremo
de condenar o ex-presidente Jair
Bolsonaro no processo da trama
golpista.

"Comprovou-se que o réu de-
liberadamente se utilizou de
graves ameaças contra as auto-
ridades responsáveis pelo julga-
mento da AP 2.668, algumas
concretizadas, a fim de favore-
cer o interesse de seu pai, livran-
do-o de qualquer responsabili-
zação criminal", argumentou a
procuradoria.

Nota
BRASIL VAI BUSCAR NOVOS PARCEIROS 
PARA DIMINUIR IMPACTOS COMERCIAIS

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou, na quarta-feira,
que o Brasil vai continuar buscando outros parceiros de
negócios para minimizar os impactos da política comercial
adotada pelos Estados Unidos. Lula coordenou reunião
ministerial, no Palácio do Planalto, que ocorre em meio ao
anúncio de novas taxações estadunidenses a produtos
brasileiros. “Nós vamos procurar outros parceiros. Se ele não
quer comprar, a gente vai vender para quem quiser comprar.
Não vamos ficar reclamando. 

STF retoma ação penal contra 
ex-deputado Eduardo Cunha
RAISA TOLEDO/AE

O Supremo Tribunal Federal
(STF) retomou na última sema-
na ação penal por corrupção
contra o ex-deputado federal
Eduardo Cunha (Republicanos-
MG). Ele foi citado no processo e
intimado a apresentar defesa na
fase de instrução processual.

A investigação que deu ori-
gem à ação penal começou na
Corte em 2016, originada das
investigações da Operação La-
va Jato, mas foi enviada à pri-
meira instância porque Cunha
perdeu o mandato naquele
ano, cassado por quebra de de-

coro parlamentar.
O caso tem outros cinco réus

e retorna ao Supremo com mu-
dança nas regras do foro privile-
giado, já que, na última segun-
da-feira, o STF reafirmou que o
foro por prerrogativa de função
continua após o fim do mandato
para crimes praticados no cargo.

Ao defender a retomada do
processo no STF, o procurador-
geral da República, Paulo Go-
net, argumentou que "o nexo
entre as funções públicas exerci-
das e a prática de infração penal
reativa a alçada originária da
Suprema Corte".

Antes de remeter o caso ao

STF, Juízo da 1ª Zona Eleitoral
de Natal aceitou denúncia do
Ministério Público Federal
(MPF) por crimes de corrupção
(passiva e ativa), lavagem de di-
nheiro e organização criminosa.

De acordo com a denúncia,
Eduardo Cunha e o ex-deputado
federal Henrique Eduardo Alves
receberam, entre 2012 e 2014,
vantagens indevidas e doações
eleitorais oficiais e não oficiais
da empreiteira OAS em troca de
atuação favorável aos interesses
da empresa em projetos do Con-
gresso Nacional.

Entre os episódios citados pe-
la acusação estão medidas rela-

cionadas à participação da OAS
na privatização dos aeroportos
do Galeão e de Confins e à libe-
ração de financiamento do Ban-
co Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES)
para a obra do estádio Arena das
Dunas, em Natal.

Eduardo Cunha é atualmente
pré-candidato a deputado fede-
ral por Minas Gerais e é uma das
pessoas que pode ser beneficia-
da caso o STF não derrube as
mudanças na Lei da Ficha Lim-
pa aprovadas pelo Congresso
que diminuem o tempo que o
candidato "ficha suja" é impedi-
do de se candidatar.

CORRUPÇÃO
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Comissão vai aos EUA
para tentar derrubar
classificação de PCC e CV 
LEVY TELES/AE

Uma comitiva de deputa-
dos da base do governo Lula
foi aos Estados Unidos nesta
semana para articular uma
frente política com integrantes
do partido democrata no Ca-
pitólio para que a Casa Branca
recue da classificação do Co-
mando Vermelho (CV) e do
Primeiro Comando da Capital
(PCC) como organizações ter-
roristas

Esse grupo de parlamenta-
res brasileiros vai apresentar
um documento com dez su-
gestões de cooperação entre o
País e os Estados Unidos no
combate ao crime organizado.

Não haverá nenhum en-
contro com deputados repu-
blicanos, partido do presiden-
te Donald Trump, e nenhum
representante da Casa Banca

"A classificação de facções
brasileiras como organizações
terroristas por decisão unilate-
ral estrangeira cria risco de
distorção política, efeitos ex-
traterritoriais indevidos e ten-
sionamento da soberania na-
cional", diz o documento. "A
resposta adequada está na
cooperação penal, policial, fi-
nanceira e diplomática, com
controle das autoridades com-
petentes, preservação da ca-

deia de custódia da prova, res-
peito à jurisdição brasileira e
foco em resultados concretos."

"O Brasil tem interesse em
cooperação internacional sé-
ria contra o andar de cima do
crime organizado. Essa coope-
ração deve ser feita pelos ca-
nais corretos, com base em
provas, sob controle das auto-
ridades competentes, com res-
peito ao direito internacional e
com foco na desarticulação
econômica das facções", disse
o texto da mensagem que será
enviada aos americanos.

Os deputados governistas
já estão nos Estados Unidos e
ficarão até sexta-feira. Na
agenda estão previstos encon-
tros com deputados do Parti-
do Democrata, de oposição a
Trump.

O grupo também se reunirá
com integrantes da Organiza-
ção dos Estados Americanos
(OEA) e da Comissão Interme-
ricana de Direitos Humanos.

"Estamos aqui neste termo
de cooperação colocando o
que o governo brasileiro pre-
tende", disse o líder do PT na
Câmara, Pedro Uczai (SC), um
dos integrantes da comitiva. "É
o intercâmbio que queremos.
Não interferência direta dos
Estados Unidos, dizendo o que
não podemos ou não fazer."

LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O presidente do Senado, Davi
Alcolumbre (União-AP) (foto),
afirmou que a proposta de
emenda à Constituição (PEC)
que acaba com a escala 6x1 terá
que tramitar nas comissões da
Casa, sugerindo que o Senado
deve melhorar o texto que che-
gou da Câmara dos Deputados.    

“Quero dizer, como presi-
dente do Senado, que essa pro-
posta vai ter que tramitar nas
comissões porque as cobranças
de todos os senadores sobre a
presidência são que todas as
matérias possam passar, no mí-
nimo, por uma comissão”, disse
Alcolumbre.

Ele quebrou o silêncio sobre
a tramitação da PEC após ques-
tionamento, em plenário, do se-
nador Styvenson Valetim (Po-
demos-RN), que pediu uma
previsão de data para votação
da matéria. 

O presidente do Senado de-

fendeu que a PEC do fim da 6x1
seja votada “sem pressa”, ouvin-
do todos os setores da socieda-
de. Segundo ele, a definição do
processo de tramitação será
após reunião de líderes na pró-
xima semana.

“Tenho certeza absoluta de
que assim como outros senado-
res, que pensam como eu, seria
muito razoável se o Senado pu-
desse melhorar um texto com
essa importância, se os senado-
res pudessem debater um as-
sunto dessa envergadura com
calma”, completou.

Alcolumbre criticou a pres-
são para analisar a PEC do fim
da 6x1 e da redução da jornada
de trabalho das atuais 44 horas
para 40 horas “do dia para a noi-
te”, acrescentando que não é “a
favor nem contra a PEC, mas
sim “a favor do debate”.

“Não é razoável que a Câma-
ra dos Deputados passe cinco
meses debatendo um assunto
muito relevante para o Brasil,

para o povo brasileiro, para a
nação e também para os traba-
lhadores e para os empreende-
dores, e o Senado seja obrigado
a carimbar um texto aprovado
na Câmara”, ressaltou.

Lideranças governistas têm
defendido que a proposta seja

apreciada no Senado ainda em
junho, sem alterações em rela-
ção ao texto que veio da Câma-
ra. Se alterada pelo Senado, a
PEC precisa voltar para nova
análise dos deputados.  

Já a oposição apresentou PEC
alternativa para manter a jorna-
da de trabalho atual, abrindo
possibilidade para contratos por
hora trabalhada. O líder da opo-
sição no Senado, Rogério Mari-
nho (PL-RN), é contrário a redu-
ção da jornada no Brasil. 

Alcolumbre falou ainda sobre
votações em anos eleitorais.
“Muitas vezes, o que é razoável
não pode vir à tona por causa da
eleição”, disse.

O presidente do Senado in-
formou que vai discutir a trami-
tação da matéria com o presi-
dente da Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ), senador
Otto Alencar (PSD-BA), por on-
de o texto teria que passar, ini-
cialmente. O relator da PEC
também ainda não foi definido.

SENADO

TERRORISMO

PL receberá maior fatia do fundo
eleitoral para campanhas do TSE
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) informou na quarta-feira
que serão distribuídos R$ 4,9 bi-
lhões do Fundo Especial de Fi-
nanciamento de Campanha
(FEFC) para os 30 partidos que
vão disputar as eleições de ou-
tubro.  

O PL vai receber R$ 881 mi-

lhões e será a legenda com a
maior fatia do fundo. Em segun-
do lugar, está o PT, que receberá
R$ 615 milhões. Em seguida,
aparece o União, com R$ 526 mi-
lhões. As três legendas vão rece-
ber cerca de 40% dos recursos. 

O repasse dos recursos está
previsto na Lei das Eleições e le-
va em conta a divisão igualitária
entre todos os partidos registra-

dos no TSE, que levam 2% do to-
tal, mais 35% em relação aos vo-
tos obtidos na Câmara dos De-
putados, mais 48% conforme o
tamanho da bancada na Câma-
ra (fusões e incorporações),
além da cota de 15% pela banca-
da no Senado.

O Fundo Eleitoral é repassa-
do aos partidos em anos de
eleições. O repasse foi criado

pelo Congresso em 2017 após a
decisão do Supremo, que, em
2015, proibiu o financiamento
das campanhas por empresas
privadas.

Além do Fundo Eleitoral, os
partidos também contam com o
Fundo Partidário, que é distri-
buído anualmente para manu-
tenção das atividades adminis-
trativas.

ASSALTO AOS COFRES

Alcolumbre sugere ‘melhorar’ 6x1
e quer passar PEC por comissões

LULA MARQUES/ABRASIL



Rio de Janeiro registra
mais de 7,7 mil novos
negócios em maio

JUCERJA

O Estado do Rio de Janeiro
contabilizou a abertura de
7.744 novos negócios em maio
de 2026, o maior resultado já
registrado para o mês, segun-
do dados da Junta Comercial
do Estado do Rio de Janeiro
(JUCERJA). O desempenho
supera em 11,5% a marca an-
terior, alcançada em maio de
2025, quando foram constituí-
das 6.943 empresas.

De janeiro a maio, foram
abertos 42.410 novos negó-
cios em território fluminense.
O volume é 16,5% superior ao
observado no mesmo período
do ano passado, quando a so-
ma dos cinco primeiros me-
ses chegou a 36.411. A marca
de 2026 é a melhor da série
histórica para o período:
8.436 empresas abertas em ja-
neiro;  8.471 em fevereiro;

10.081 em março; e 7.678 em
abril.  Com os números de
maio, o acumulado do ano ul-
trapassa pela primeira vez a
marca de 42 mil novos em-
preendimentos constituídos
no estado.

A capital concentra o maior
número de registros no total
do ano, com 20.484 empresas
abertas. Em seguida aparecem
Niterói, com 3.487 constitui-
ções; Duque de Caxias, com
1.640; Nova Iguaçu, com
1.292; e São Gonçalo, com
1.288 novos negócios.

Os segmentos que mais re-
gistraram novos negócios em
2026 foram: apoio administra-
tivo, serviços médicos ambu-
latoriais, comércio de roupas e
acessórios, gestão de partici-
pações empresariais e consul-
toria em gestão empresarial.

DIPLOMACIA

Brasil contesta EUA sobre
práticas de trabalho forçado
PEDRO RAFAEL VILELA/AE 

O
Ministério das Rela-
ções Exteriores
(MRE) divulgou no-

ta, na tarde desta quarta-feira,
em que contesta a decisão do
Escritório de Comércio dos Es-
tados Unidos (USTR, na sigla
em inglês) de estabelecer tari-
fas adicionais de 10% ou 12,5%
sobre as importações de 59 paí-
ses e a União Europeia, incluin-
do o Brasil. A alegação dos nor-
te-americanos, divulgada na
terça-feira, é de supostas falhas
no combate ao comércio de
produtos fabricados com traba-
lho forçado.  

"É lamentável que tema tão
relevante como o da proteção de
condições dignas para milhões
de trabalhadores e trabalhado-
ras seja desvirtuado para servir
de justificativa a medidas prote-
cionistas unilaterais", criticou o
Palácio do Itamaraty, na mani-
festação.

A nota ressalta que a Organi-
zação Internacional do Traba-
lho (OIT) reconhece o Brasil há
décadas "como referência inter-
nacional no combate ao traba-
lho forçado, graças à combina-

ção de fiscalização, responsabi-
lização, cooperação institucio-
nal e compromisso político".

"É um absurdo tentar asso-
ciar a competitividade da eco-
nomia brasileira a insumos ex-
ternos obtidos por meio de co-
mércio que viole a dignidade
humana", disse o texto.

A decisão do USTR é baseada
em investigações de práticas co-
merciais desleais da Seção 301 -
mecanismo da Lei de Comércio
americana de 1974 que permite
investigar e retaliar países que
adotam práticas comerciais ou
regulatórias consideradas injus-
tas ou prejudiciais aos interesses
norte-americanos. O governo
do presidente Donald Trump
busca restabelecer tarifas de
emergência que foram anuladas
por decisão da Suprema Corte
do país em fevereiro.

Em outra decisão desta se-
mana, os EUA também anuncia-
ram que que poderão taxar im-
portações brasileiras com uma
nova tarifa punitiva de 25%. A
alegação, neste caso, é de que
algumas práticas do Brasil se-
riam "desleais". Dentre elas, es-
tão o comércio digital por meio
do sistema de pagamentos PIX e

o desmatamento ilegal de áreas
florestais. O governo brasileiro
também rebateu essa decisão
em posicionamento publicado
na terça-feira.

RECIPROCIDADE
A nota do Itamaraty aponta

ainda que o Brasil poderá recor-
rer aos instrumentos previstos
na Lei de Reciprocidade, apro-
vada por unanimidade pelo
Congresso Nacional no ano pas-
sado. A legislação autoriza o go-
verno brasileiro a adotar medi-
das comerciais contra países e
blocos que imponham barreiras
unilaterais aos produtos nacio-
nais transacionados no merca-
do global.

A pasta destaca que o Brasil
forneceu manifestações escritas
e explicações sobre o arcabouço
legal nacional para coibir impor-
tações de bens produzidos por
trabalho forçado. Também argu-
mentou que as autoridades
aduaneiras brasileiras "detêm
competência legal para negar a
entrada e confiscar qualquer
mercadoria estrangeira que seja
contrária à moral pública, aos
bons costumes, à saúde pública
ou à ordem pública". E que qual-

quer bem produzido no todo ou
em parte por trabalho forçado
enquadra-se nessa definição.

Em outro ponto da nota, o
Itamaraty aponta que os acor-
dos de livre comércio celebra-
dos pelo Brasil e pelo Mercosul,
entre eles com a União Europeia
e a Associação Europeia de Livre
Comércio (EFTA), contêm com-
promissos de eliminação do tra-
balho forçado e compulsório e
de aplicação efetiva dessas proi-
bições.

"O Ministério do Trabalho e
Emprego do Brasil segue à dispo-
sição para continuar a histórica e
ativa cooperação com o Departa-
mento de Trabalho dos EUA, em
estreita coordenação com par-
ceiros sindicais e a OIT, para res-
ponder aos desafios enfrentados
pelos trabalhadores e trabalha-
doras ao redor do mundo. 

O Governo reafirma a expec-
tativa de que as recomendações
preliminares do USTR não se
convertam em tarifas efetivas e
reitera que adotará medidas
para reduzir os danos que ve-
nham a ser causados à econo-
mia, aos empregos e à renda
dos brasileiros", finaliza o go-
verno brasileiro.

Cuba rebate EUA: empresas cubanas
foram construídas contra bloqueio
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL 

O governo de Havana reba-
teu as acusações recentes dos
Estados Unidos (EUA) de que os
dirigentes da ilha usam as em-
presas estatais para enriquecer.
Em nota, Cuba afirma que o mo-
delo do Grupo de Administra-
ção de Empresas (Gaesa) foi
construído para enfrentar a
guerra econômica movida por
Washington contra a ilha.   

“Seu objetivo sempre foi reu-
nir empresas com capacidade
de gerar divisas e recursos que o
Estado necessita para manter e
desenvolver as conquistas so-
ciais e contribuir para a promo-
ção de setores e ramos da vida
nacional”, diz comunicado pu-
blicado na terça-feira passada. 

Havana cita os serviços pres-
tados pela Gaesa, como a cons-
trução de mais de 10 mil resi-
dências, além de investimentos
em educação infantil,  para
construir a termelétrica de Hol-

guín, obras hidráulicas e as
transposições de água que “be-
neficiaram milhões de cuba-
nos”, além de servir para “sus-
tentar a economia cubana du-
rante os anos da pandemia de
Covid-19”.

“A Gaesa não é uma estrutura
opaca, nem paralela ao Estado
cubano; pelo contrário, tem sido
uma resposta articulada e de
comprovada eficácia contra o
bloqueio econômico que histo-
ricamente tentou sufocar a Re-
volução Cubana”, diz o comuni-
cado oficial.

Havana condena as acusações
dos EUA, que teriam o objetivo de
“confundir tanto o nosso povo
quanto a opinião pública interna-
cional”. Ainda segundo o gover-
no liderado por Miguel Diaz-Ca-
nel, a nova investida contra a
Gaesa busca afastar atores es-
trangeiros que realizam negócios
com as empresas do grupo.

“O objetivo deliberado é iso-
lar o país diplomática, comer-

cial, financeira e energetica-
mente; minar a sustentabilidade
da nação; condicionar o diálogo;
e considerar opções de agressão
militar. Precisam construir e
consolidar uma narrativa de
descrédito reputacional contra
todas as instituições que susten-
tam o nosso projeto social”, con-
clui o comunicado.

O governo do presidente Do-
nald Trump tem aumentando a
pressão sobre a ilha de quase 11
milhões de habitantes, cortando
o acesso ao petróleo e aumen-
tando as sanções contra aqueles
que comercializam com Cuba.

No início de maio, após no-
va Ordem Executiva da Casa
Branca, a empresa canadense
Sherritt International  abando-
nou as atividades no país cari-
benho que mantinha por meio
de uma joint venture para mi-
neração de níquel em parceria
com a Gaesa. 

A historiadora cubana Cari-
dade Massón Sena, professora

visitante na Universidade Fede-
ral de Uberlândia (UFB), avaliou
que as acusações dos EUA con-
tra a Gaesa são pretextos para
derrubar o governo liderado pe-
lo Partido Comunista.

“Eles usam esse pretexto de
que os dirigentes da Gaesa rou-
bam Cuba por meio do turismo
porque o turismo é um dos seto-
res que mais dinheiro gera no
país. E não apresentaram nunca
provas disso”, comentou.

BLOQUEIO ECONÔMICO
O bloqueio econômico con-

tra Cuba levou a ilha ficar três
meses sem receber uma gota de
petróleo. As medidas da Casa
Branca têm causado aumento
dos apagões, a elevação dos pre-
ços de produtos básicos, a redu-
ção do transporte público e da
oferta da cesta básica alimentar
subsidiada pelo Estado. Para
moradores de Havana consulta-
dos pela Agência Brasil, esse é o
pior momento do país.  

ACUSAÇÕES MENTIROSAS

OUTONO: Sol com poucas nuvens. 
Chove rápido durante o dia e à noite.
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Cuba comemora os 95 anos de Raúl
Castro em meio à tensão com os EUA 

Cuba celebrou quarta-feira, o
aniversário de 95 anos do ex-
presidente Raúl Castro, figura
central no aumento das tensões
entre a ilha e os Estados Unidos,
que o indiciaram recentemente.

O Partido Comunista de Cu-
ba publicou vários vídeos nas
redes sociais desde terça-feira,
em homenagem à história polí-
tica de Castro, com relatos de
apoiadores do ex-ditador.

"Para falar de Cuba, é preciso
falar de Raúl", afirmou a diretora
do Coro Nacional de Cuba, Digna
Guerra. "Ele representa a identi-
dade cubana, representa o povo
cubano, representa a revolução,
que para nós tem um significado
imenso. Obrigada por existir."

Em publicação no X, a Em-
baixada de Cuba nos EUA tam-
bém parabenizou o aniversa-
riante. "Poucas pessoas têm o
privilégio, a saúde, o estoicismo
- e, se quiserem, podem acres-
centar também: aquela teimosia
tipicamente cubana - de chegar

aos 95 anos de idade", escreveu.
Duas semanas antes de seu

aniversário, Castro foi indiciado
por homicídio nos EUA por um
caso que envolve um incidente
ocorrido em 1996, quando o ex-
ditador ainda era ministro da De-
fesa, no qual duas aeronaves
operadas pelo grupo humanitá-
rio Brothers to the Rescue - for-
mado por pilotos cubanos exila-
dos e radicados em Miami - fo-
ram derrubadas pela Força Aé-
rea de Cuba. O episódio deixou
quatro pessoas mortas e ampliou
as tensões diplomáticas entre
Havana e Washington na época.

A medida não foi bem recebi-
da por Cuba. O presidente da
ilha, Miguel Díaz-Canel, afir-
mou que ela era uma "ação polí-
tica sem base jurídica".

O indiciamento aumentou a
tensão na relação entre os dois
países Os EUA pressionam por
uma mudança de regime em
Havana e acusam o atual gover-
no de desviar bilhões de dólares,

enquanto Cuba teme uma ope-
ração americana para derrubar
Díaz-Canel.

Castro não fez comentários
públicos sobre o indiciamento.
Ele foi visto pela última vez em
1º de maio, durante um ato que
reuniu milhares de cubanos. O
ex-ditador estava ao lado de
Díaz-Canel e, como de costume,
vestia um uniforme militar ver-
de-oliva.

Apesar de ter deixado oficial-
mente a política em 2021, ele
ainda atua como general das
Forças Armadas Revolucioná-
rias de Cuba e tem uma cadeira
na Assembleia Nacional.

Ele assumiu a presidência in-
terinamente em 2006, quando
seu irmão, Fidel Castro, líder da
Revolução Cubana, ficou doen-
te. Em 2008, ele foi oficialmente
eleito pela Assembleia Nacional.

Nos anos seguintes, Castro
mostrou-se mais liberal do que
o irmão, permitindo a operação
de empresas privadas em Cuba.

Ao mesmo tempo, o então presi-
dente dos EUA, Barack Obama,
suspendeu restrições às remes-
sas e às viagens familiares e per-
mitiu que cidadãos americanos
viajassem para Cuba sob deter-
minadas condições.

Em 2015, os EUA e Cuba res-
tabeleceram relações diplomáti-
cas e reabriram suas embaixa-
das. Um ano depois, Obama via-
jou à ilha para se encontrar com
Castro. Nesse mesmo ano, os
voos comerciais entre os dois
países foram retomados.

Sob a gestão de Castro, Cuba
também iniciou negociações
com a Rússia, em junho de 2014,
que levaram ao cancelamento
de 90% de uma dívida multibi-
lionária herdada da época da
União Soviética.

Em 2018, Castro deixou a pre-
sidência nas mãos de Díaz-Ca-
nel, marcando a primeira vez
em décadas que uma pessoa
sem o sobrenome "Castro" assu-
miu o controle da ilha.

FESTA EM HAVANA

Anvisa manda
recolher lote da
água Crystal sem gás

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) pu-
blicou na quarta-feira a Reso-
lução 2.247/2026, na qual co-
munica o recolhimento vo-
luntário do lote LZ1 VAL
200127 3 P 200126 da Água
Mineral Natural sem Gás da
marca Crystal.   

O produto é fabricado pela
Mineração Bom Jesus Ltda
(CNPJ: 07.245.544/0001-62),
localizada em Luziânia, em
Goiás. A própria empresa de-
terminou o recolhimento após
laudo laboratorial constatar
contaminação pela bactéria
Pseudomonas.

O lote é composto por 374,4
mil garrafas de 500 ml e foi dis-
tribuído no Distrito Federal
(230.443), em cidades vizinhas
de Goiás (66.768), em Tocan-
tins (1.439) e no interior de
São Paulo (75.750). Ainda se-
gundo a Mineração Bom Je-
sus, até o momento não há re-
gistro de reclamações de con-
sumidores relacionadas a esse
lote nos canais oficiais de
atendimento.

BACTÉRIA 
O recolhimento voluntário

está sendo feito “após a emis-
são de laudo do Laboratório
Central de Saúde Pública do
Distrito Federal (Lacen-DF),
que identificou a presença da

bactéria Pseudomonas aerugi-
nosa em amostra do produto
coletada durante ação de roti-
na da Diretoria de Vigilância
Sanitária do DF (Divisa/DF)
para análise de alimentos”.

Segundo a empresa, a con-
traprova, que gerou o Laudo
de Análise Fiscal Definitivo,
foi realizado conforme “pre-
visão do Guia para Harmoni-
zação de Procedimentos no
Âmbito do Sistema Nacional
de Vigilância Sanitária, e o re-
sultado confirmou a presen-
ça da bactéria na amostra
analisada”.

Orientação ao consumidor
A Anvisa orienta os consu-

midores que verifiquem sem
têm em casa unidades do lote
LZ1 VAL 200127, fabricado em
20/1/2026 e com validade até
20/01/2027. “Caso tenham o
produto em casa, não devem
consumi-lo e precisam aguar-
dar as orientações públicas da
empresa sobre devolução e
reembolso”.

“De acordo com as infor-
mações apresentadas pela
empresa à Anvisa, o recolhi-
mento do produto foi iniciado
imediatamente em distribui-
doras, e cerca de 99,2% das
unidades do lote já não esta-
riam mais disponíveis nas pra-
teleiras para compra pelo con-
sumidor”.

BACTÉRIA

‘Um psicopata e uma
narcisista', diz promotor
sobre Jairo e Monique
RAYANDERSON GUERRA/AE

"Um psicopata de um lado
e uma narcisista de outro". Foi
assim que o promotor Fábio
Vieira descreveu o ex-verea-
dor Jairo Souza Santos Júnior,
o Jairinho, e Monique Medei-
ros, acusados pela morte de
Henry Borel, de 4 anos. O jul-
gamento do ex-parlamentar e
da mãe do menino completa
10 dias - considerado o mais
longo da história do Rio de Ja-
neiro - e deve ser concluído
nesta quinta-feira.

"Tudo indica que ele é um
psicopata muito severo. E a
Monique é narcisista", diz.

O julgamento entrou quar-
ta na última fase, com a sus-
tentação da acusação e a fase
de debates com as defesas de
Jairo e Monique. Após essa
etapa, os jurados se reúnem e

decidem se os dois são ou não
culpados.

"Quando a gente olha e se
debruça nesse processo, a
gente vê os gritos desse garoto
pedindo socorro para a mãe.
Os gritos desse garoto para a
mãe pedindo para que ele fos-
se salvo", afirmou o promotor
Vieira.

A sessão começou por volta
das 10h30. A acusação focou
em tentar contrapor a narrati-
va de Monique, de que não te-
ria identificado as agressões
de Jairo ao filho. Os promoto-
res sustentaram que a profes-
sora, mesmo com sinais de
que o então namorado agredia
Henry, não teria atuado para
impedir a violência.

"Monique soube desde o
início quem era o Jairo", afir-
mou Cristiano Medina, assis-
tente de acusação.

CASO HENRY
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